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Aos vinte dias de junho de dois mil e vinte e três, às quatorze horas e dez minutos, por 
meio de plataforma on-line, reuniu-se o pleno do ConCultura, com o seguinte quórum: 
Flávia Burlamaqui Machado; Augusto Hidalgo de Lima Neto; Deyse Jeane de 
Araújo Vieira; Gerson José Marques de Souza; Camila Morais Cavalcante Ribeiro; 
Daniel Iberê Alves da Silva e Marcos Thadeu Soares de Melo; Nélio Calixto 

Kaxinawá. Constaram as seguintes pautas: Apresentação do relatório das oitivas 
da Lei Paulo Gustavo, pela FEM; Encaminhamentos acerca das ações 
prioritárias do ConCultura. Flavia iniciou a reunião lembrando que na última sessão 
ordinária foi solicitado um relatório acerca das oitivas, solicitação esta oriunda do 
movimento cultural, por meio da Operativa do Comitê Paulo Gustavo Acre. Sobre a 
segunda pauta, Flavia lembrou que a primeira reunião realizada entre o ConCultura e a 
nova gestão da FEM, ainda em janeiro do ano corrente, foram apresentadas as ações 
realizadas no período de novembro de dois mil e vinte e dezembro de dois mil e vinte e 
um, bem como as ações elencadas como prioritárias para o ano de dois mil e vinte e 
três. Destacou que passados mais de seis meses dessa reunião, considerou a 
necessidade de nova análise pelo pleno, no sentido de se verificar os avanços e dar 
encaminhamento às pendências. Em seguida, a presidente abriu para informes. 
Eurilinda informou que restavam vinte e quatro dias para o final do prazo de inscrição 
do plano de ação para a Lei Paulo Gustavo, na plataforma Transfere Gov, 
disponibilizada pelo Ministério da Cultura. Destacou sua preocupação em relação à 
baixa adesão, até o momento, dos municípios do Acre, que poderiam vir a não cumprir 
o prazo e perder recursos. Disse também que a Operativa Acre tem recebido diversos 
comunicados oriundos dos municípios, falando sobre falta de informação ou 
informações equivocadas que estavam sendo repassadas. Caroline Guimarães disse 
estar representando a presidência da FEM e explicou que a FEM está em contato 
permanente com os secretários municipais, enviando informes e dando o devido suporte 
no sentido de dirimir quaisquer dúvidas ou dificuldades encontradas pelos municípios 
nesta fase. Continuou dizendo que a FEM está sempre à disposição para colaborar com 
os municípios, no entanto, salientou que a FEM não iria tomar para si o trabalho que 
caberia aos municípios, ou seja, o cadastramento dos planos de ação na referida 
plataforma.   Flávia informou que havia recebido mensagem de Anderson Mariano 



informando que o plano de ação da FEM havia sido aprovado na plataforma do 
Ministério da Cultura, habilitando o estado do Acre no que se refere ao acesso aos 
recursos da Lei Paulo Gustavo. Colocou que o passo seguinte será a assinatura do 
termo de adesão. Caroline informou que as contas para crédito orçamentário já se 
encontram abertas. Diego informou que, por meio da Comissão Intergestora Bipartite 
(CIB), foi realizado um monitoramento dos municípios que teriam interesse em acessar 
os recursos oriundos da Lei Paulo Gustavo.  Salientou que, com a exceção do município 
de Jordão, que não manifestou interesse, os demais municípios declararam a intenção 
de acessar os recursos. Diego disse ainda que irão acontecer reuniões com os 
municípios para dar um suporte para os gestores e fazedores culturais que ainda tem 
dúvidas de como ter acesso e utilizar os recursos.  Continuou dizendo que a perspectiva 
é que nos próximos dias os planos de ação dos municípios que manifestaram interesse 
no recurso já estejam cadastrados na plataforma Transfere Gov. Flavia destacou a 
deficiência do ConCultura no que se refere à representação e ao contato com os 
municípios. Salientou que a aproximação entre o ConCultura e a CIB é uma ação 
necessária, tendo em vista a importância daquele colegiado como canal de 
comunicação com os municípios, mesmo expressando a visão dos gestores. Deyse 
solicitou a inclusão do Diego no grupo de WhatsApp do ConCultura, afim de 
compartilhar e receber informações sobre a Lei Paulo Gustavo.  Flavia se posicionou 
favorável à inclusão de Diego no referido grupo. Dirigiu-se à Diego solicitando sua 
participação nas reuniões da CIB, bem como no seu grupo de WhatsApp. Iniciando a 
pauta referente aos resultados das oitivas realizadas pela FEM, tanto na capital como 
nos municípios, Flávia informou que a FEM compartilhou com o ConCultura as 
propostas encaminhadas pelo movimento cultural, bem como o relatório com as 
propostas apresentadas durante as oitivas. Informou também ter compartilhado este 
documento com a Operativa Acre. Passou a palavra para o Diego fazer a apresentação 
do relatório.  Diego disse que as oitivas foram antecedidas por conversas com os 
gestores municipais, no sentido de sensibilizar para a utilização dos recursos. Disse que 
todas as oitivas foram gravadas, e que o material está disponível para consulta. Diego 
explicou ainda que a FEM optou pelo formato regionalizado por não ter tido condições 
logísticas para realizar as oitivas nos vinte e dois municípios. Destacou um total de 
seiscentas e dezenove pessoas compareceram às oitivas e que as propostas 
constantes no relatório foram apresentadas nas reuniões e transcritas, mas também 
apresentadas on-line, via formulário disponibilizado. Diego expos as formas de 
divulgação que a FEM utilizou para informar o movimento cultural sobre as oitivas, 
incluindo as rádios locais, as redes sociais e grupos de e-mail. Flavia questionou sobre 
o nível de conhecimento dos gestores municipais a respeito da lei e sobre a qualidade 
das propostas apresentadas. Rose sugeriu a separação das propostas entre os artigos 
e os incisos previstos na Lei Paulo Gustavo, de forma a facilitar a leitura do relatório. 
Lenine disse que algumas propostas fugiram ao escopo da Lei Paulo Gustavo. Chamou 
a atenção para as especificidades das manifestações, do perfil de cada fazedor cultural, 
que isso deve ser levado em conta, na hora de se elaborar os editais. Salientou que as 
pessoas devem estar bem informadas sobre o andamento e de como acessar os 
mecanismos de fomento. Segundo ele, a Lei Paulo Gustavo é a continuação do 
processo iniciado na Lei Aldir Blanc. Lenine lembrou o desafio de se acompanhar a 
execução e prestação de contas dos projetos. Flávia chamou a atenção para o nível de 
desinformação observado por parte de alguns fazedores culturais nas oitivas de Rio 
Branco. Clemilson perguntou sobre o cronograma de execução da FEM para a Lei 
Paulo Gustavo. Eurilinda sugeriu busca ativa, a ser colocada à disposição para auxiliar 
trabalhadores da cultura na Lei Paulo Gustavo, perguntando se a FEM já tem alguma 
estratégia para isso. Diego explicou que, no que tange ao cronograma, este ainda será 
construído pela FEM com base no cronograma de repasse dos recursos a ser adotado 
pelo MinC. Se comprometeu a compartilhar com o Conselho tão logo este documento 
tenha sido construído. Quanto à busca ativa, disse que a FEM já está se preparando, 
contando com a ajuda da CIB, para realizar tal processo. Flávia perguntou se há 



previsão de lançamento para os editais do Fundo Estadual de Cultura e de pareceristas. 
Augusto explicou que o edital de pareceristas encontra-se na assessoria jurídica da 
FEM, para fins de análise, e que a publicação deve acontecer até o dia vinte e oito de 
junho. Quanto aos editais do fundo, informou não haver indicação da gestão para o 
lançamento. Lembrou sobre um indicativo anterior, apontado pela Operativa Acre, no 
sentido de lançar os editais do FEC junto com os da Lei Paulo Gustavo. Lenine colocou 
que esse entendimento já havia sido superado, sendo imprescindível que os editais 
sejam lançados no máximo no início do segundo semestre do ano corrente. Encerrando 
a pauta das oitivas, Flávia pediu uma inclusão de pauta para tratar sobre uma ação de 
reconhecimento aos servidores que contribuíram e ainda contribuem com o Conselho 
de Cultura. Nesse sentido, havia tomado a decisão de elaborar uma portaria de 
agradecimento e elogio ao senhor Eriton Holanda, atual secretário do ConCultura, bem 
como  à senhora Deyse Araújo, que também já exerceu este papel. Salientou que ambos 
prestaram relevantes serviços ao Conselho de Cultura, demonstrando zelo e atenção 
tanto com as demandas e com os conselheiros . Nesse sentido, informou ao pleno o 
envio de ambas as portarias para publicação em Diário Oficial do Estado. Lenine 
Alencar fez questão de parabenizar os servidores e reconheceu o trabalho de ambos 
no fortalecimento do conselho, principalmente em momentos de dificuldade pelas quais 
o ConCultura atravessou, ocasião em que a presença dos secretários foi fundamental 
para a continuidade dos trabalhos. Eriton agradeceu o gesto da presidência, bem como 
o acolhimento dos conselheiros, manifestando sua satisfação em exercer essa 
atividade, contribuindo com as políticas públicas voltadas para a Cultura. Deyse 
agradeceu o carinho manifestado pela presidência, na pessoa da Flávia. Agradeceu 
também à FEM, por permitir sua atuação junto ao Conselho, bem como a todos os 
conselheiros pelo apoio.  Diego parabenizou os servidores pela contribuição com as 
ações tanto da FEM, quanto do ConCultura.  Gerson perguntou se os conselheiros 
poderiam participar dos editais, tanto titulares como suplentes no ConCultura. Flávia 
explicou que a regulamentação da LPG abriu essa possibilidade, desde que os editais 
não sejam elaborados pelos conselheiros. Sobre os editais do FEC, os conselheiros 
estão vedados com base de um parecer da PGE acolhido pela FEM. Aproveitando o 
questionamento de Gerson, Flavia passou para o último ponto de pauta. Primeiro, 
apresentou ações que foram elencadas como prioritárias para este ano pelo conselho 
(arquivo anexo). Após a apresentação dos pontos, Flávia sugeriu priorizar a 
regulamentação do FEC e que essa discussão fosse feita por um grupo de trabalho. 
Sugeriu que tal grupo fosse formado no grupo de WhatsApp do Conselho para, em 
seguida, seja agendada uma reunião extraordinária para o encaminhamento das 
demandas. Todos concordaram. Nada mais havendo a deliberar, deu por encerrada a 
sessão às dezessete horas e dezessete minutos, e eu, Eriton Holanda de 
Sousa______________, na qualidade de secretário desta sessão, lavrei a presente ata 
que, submetida aos participantes e achada conforme, será assinada por todos. Rio 
Branco-Acre, vinte de junho de dois mil e vinte e três. 

 
 
 
Encaminhamentos da reunião: 

 
Formar um grupo de trabalho para regulamentação do Fundo Estadual de 
Cultura. 
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ANEXOS 

Ações prioritárias do ConCultura - 2023 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DAS ESCUTAS APRESENTADO PELA FEM 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 


